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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
autorizar IOLENE FREITAS DE AZEVEDO, servidora da Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), a viajar para o Japão, no 
período de 12 de novembro a 7 de dezembro de 2024, sem ônus para o Es-
tado, a fim de participar do Curso de “202312395J001 - Technical Course in 
Waste Managment Towards Controlo of Marin Litter”, ofertado pela Agência 
de Cooperação Internacional do Japão (JICA).
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 DE OUTUBRO DE 2024. 

HELDER BARBALHO 
Governador do Estado

* Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do 
Estado nº 36.014 de 30 de outubro de 2024.

Protocolo: 1138639
LEI Nº 10.746, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Regularização Fiscal (PRO-
REFIS).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa de Regula-
rização Fiscal (PROREFIS) destinado a reduzir multas e juros relacionados 
com:
I - o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias (ICM) 
e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e so-
bre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS), cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 
de abril de 2024, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente de-
nunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que 
ajuizados;
II - o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), ven-
cido até 30 de abril de 2024, constituído ou não, inscrito ou não em dívida 
ativa, ajuizada ou não sua cobrança;
III - o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer 
Bens ou Direitos (ITCD), decorrente de fatos geradores ocorridos até 30 de 
abril de 2024, constituído ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada 
ou não sua cobrança; e 
IV - a Taxa de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades 
de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos Minerários 
(TFRM), instituída pela Lei Estadual nº 7.591, de 28 de dezembro de 2011, 
decorrente de fatos geradores ocorridos até 30 de abril de 2024, constitu-
ído ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança.
§ 1º  O débito será consolidado, de forma individualizada, na data do pe-
dido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais previstos 
na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação 
tributária. 
§ 2º  As disposições desta Lei também se aplicam aos saldos de parcela-
mento e aos remanescentes de parcelamentos em curso que não tenham 
sido beneficiados anteriormente por dispensa ou redução de multas ou 
juros, derivados da implementação de leis anteriores que trataram desta 
mesma matéria.
Art. 2º  O débito poderá ser pago, nas seguintes condições: 
I - em parcela única, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) 
das multas e juros, se recolhidos, em espécie, integralmente, conforme 
prazo previsto em regulamento;
II - em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 
75% (setenta e cinco por cento) das multas e juros;
III - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, com redu-
ção de até 65% (sessenta e cinco por cento) das multas e juros;
IV - em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, com redução 
de até 60% (sessenta por cento) das multas e juros;
V - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e sucessivas, com redu-
ção de até 55% (cinquenta e cinco por cento) das multas e juros;
VI - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, com redução de 
até 50% (cinquenta por cento) das multas e juros.
§ 1º  Nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste 
artigo, o recolhimento da 1ª (primeira) parcela deverá ser efetivado no 
prazo previsto em regulamento e as demais parcelas no último dia útil de 
cada mês, nos termos da legislação estadual. 
§ 2º  No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acrés-
cimos legais previstos na legislação.
Art. 3º  O benefício previsto nesta Lei impõe ao sujeito passivo a autoriza-
ção de débito automático das parcelas em conta corrente mantida em insti-
tuição bancária conveniada com a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA).
Art. 4º  A adesão ao programa de que trata esta Lei fica condicionado a 
que o contribuinte: 
I - manifeste, formalmente, sua desistência em relação a ações judiciais, 
recursos administrativos contra a Fazenda Pública, visando ao afastamento 
da cobrança do débito fiscal objeto do pagamento parcelado, em caráter 
irretratável, na forma da legislação estadual; 
II - formalize sua opção, mediante requerimento cujo modelo será disponi-
bilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA); e
III - cumpra outras condições expressamente previstas na legislação tri-
butária estadual. 

§ 1º  A formalização da opção do contribuinte e a homologação da 
Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) dar-se-á no momento do 
pagamento da parcela única ou da 1ª (primeira) parcela. 
§ 2º O regulamento fixará o prazo máximo de opção do contribuinte pelo 
programa.
Art. 5º  O contrato celebrado em decorrência do parcelamento de que 
trata esta Lei será considerado descumprido e automaticamente rescindi-
do, independentemente de qualquer ato da autoridade fazendária, quando 
ocorrer:
I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;
II - o atraso, por prazo superior a 60 (sessenta) dias, com o pagamento de 
qualquer parcela ou o pagamento da última parcela; e/ou
III - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas em ato 
do Poder Executivo.
Parágrafo único.  Ocorrida a rescisão nos termos do caput deste artigo, 
deverão ser restabelecidos, em relação ao saldo devedor, os valores origi-
nários das multas e dos juros dispensados, prosseguindo-se na cobrança 
do débito remanescente.
Art. 6º  O Poder Executivo estadual poderá dispor sobre:
I - o valor mínimo de cada parcela;
II - a redução do valor dos honorários advocatícios;
III - a atualização monetária;
IV - outras condições não previstas neste artigo para concessão da anistia 
e rescisão do contrato em decorrência do parcelamento de que trata esta 
Lei; e
V - as demais normas necessárias à consecução do Programa de Regula-
rização Fiscal.
Art. 7º  O disposto nesta Lei não autoriza a restituição ou compensação de 
importâncias já pagas.
Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 31 de outubro de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 4.296, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024
Regulamenta o Programa de Regularização Fiscal (PROREFIS) relacionado com 
o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias (ICM) e 
com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e so-
bre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), com o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Auto-
motores (IPVA), com o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de 
Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD) e com a Taxa de Controle, Acompanhamen-
to e Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveita-
mento de Recursos Minerários (TFRM).
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos III e V, da Constituição Estadual, e
Considerando o Convênio ICMS nº 107, de 13 de setembro de 2024 e o 
disposto na Lei Estadual nº 10.746, de 31 de outubro de 2024,
DECRETA:
Art. 1º  Fica regulamentado o Programa de Regularização Fiscal (PRORE-
FIS) destinado a reduzir multas e juros relacionados com:
I - o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias (ICM) 
e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e so-
bre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS), cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 
de abril de 2024, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente de-
nunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que 
ajuizados;
II - o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), ven-
cido até 30 de abril de 2024, constituído ou não, inscrito ou não em dívida 
ativa, ajuizada ou não sua cobrança;
III - o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer 
Bens ou Direitos (ITCD), decorrente de fatos geradores ocorridos até 30 de 
abril de 2024, constituído ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada 
ou não sua cobrança; e 
IV - a Taxa de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Ativi-
dades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recur-
sos Minerários (TFRM), instituída pela Lei Estadual nº 7.591, de 28 
de dezembro de 2011, decorrente de fatos geradores ocorridos até 
30 de abril de 2024, constituído ou não, inscrito ou não em dívida ativa, 
ajuizada ou não sua cobrança.
§ 1º  O débito será consolidado, de forma individualizada, na data do pe-
dido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais previstos 
na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação 
tributária. 
§ 2º  As disposições deste Decreto também se aplicam aos saldos de par-
celamento e aos remanescentes de parcelamentos em curso que não te-
nham sido beneficiados anteriormente por dispensa ou redução de multas 
ou juros, derivados da implementação de atos normativos anteriores que 
trataram desta mesma matéria.
Art. 2º  O débito consolidado, relativo aos tributos especificados no art. 1º 
deste Decreto, poderá ser pago, nas seguintes condições: 
I - em parcela única, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) 
das multas e juros, se recolhidos, em espécie, integralmente, até 29 de 
novembro de 2024; 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, com redução de até 
75% (setenta e cinco por cento) das multas e juros; 
III - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, com redu-
ção de até 65% (sessenta e cinco por cento) das multas e juros; 
IV - em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, com redução 
de até 60% (sessenta por cento) das multas e juros; 
V - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e sucessivas, com redu-
ção de até 55% (cinquenta e cinco por cento) das multas e juros; 
VI - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, com redução de 
até 50% (cinquenta por cento) das multas e juros; 
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§ 1º  Nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste 
artigo, o recolhimento da 1ª (primeira) parcela deverá ser efetivado até 29 
de novembro de 2024 e as demais parcelas no último dia útil de cada mês.
§ 2º  O valor de cada parcela não poderá ser inferior a 50 (cinquenta) Uni-
dade Padrão Fiscal do Estado do Pará (UPF-PA).
§ 3°  O valor de cada parcela mensal, por ocasião do pagamento, será 
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados a 
partir da data da homologação até o mês anterior ao do pagamento, e de 
1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado, conforme Lei Estadual nº 6.182, de 30 de dezembro de 
2018.
§ 4°  No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais 
previstos na legislação.
§ 5º  A adesão ao Programa de Regularização Fiscal (PROREFIS), quando 
se tratar de débitos de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias (ICM) e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), impõe ao sujeito passivo a 
autorização de débito automático das parcelas em conta corrente mantida 
em instituição bancária conveniada com a Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEFA). 
§ 6º  Caso não ocorra o débito automático em conta corrente, por qualquer 
motivo, o contribuinte deverá emitir o Documento de Arrecadação Estadual 
(DAE), para quitação da parcela.
Art. 3º  A adesão ao Programa de Regularização Fiscal (PROREFIS) 
dar-se-á, cumulativamente, com:
I - a opção do contribuinte, a partir do dia 1º de novembro de 2024 até o 
dia 29 de novembro de 2024, formalizada no Portal de Serviços da SEFA, 
na categoria Parcelamento, por meio do endereço eletrônico app.sefa.pa.
gov.br/prorefis ou da opção [PROREFIS 2024]; e
II - o recolhimento integral da parcela única ou da 1º (primeira) parcela até 
o dia 29 de novembro de 2024.
Parágrafo único.  A Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) não se res-
ponsabiliza por adesão não efetivada por motivo de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilite 
a transferência de dados. 
Art. 4º  A adesão ao Programa de parcelamento será homologada median-
te pagamento tempestivo da primeira parcela ou da parcela única.
Art. 5º  A formalização da adesão ao Programa de Regularização Fiscal 
(PROREFIS) implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluí-
dos em caráter irretratável, ficando condicionada à desistência da ação ou 
eventuais recursos apresentados no âmbito do Judiciário, com renúncia ao 
direito sobre o qual se fundam nos autos judiciais respectivos, e à desis-
tência ou renúncia de eventuais impugnações e recursos apresentados no 
âmbito administrativo. 
§ 1º  A desistência da ação ou dos recursos judiciais deverá ser comprova-
da, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do recolhimento da 
parcela única ou da primeira parcela, mediante upload de cópia da(s) peti-
ção(ões) devidamente protocolizadas no Poder Judiciário e preenchimento 
de informações complementares requeridas, através de opção [Desistência 
judicial PROREFIS] disponível no Portal de Serviços da SEFA. 
§ 2º  A desistência ou a renúncia de impugnações e recursos no âmbito 
administrativo será automaticamente considerada como apresentada pelo 
contribuinte, quando da formalização da adesão, e automaticamente pro-
cessada quando da homologação da adesão, na forma do art. 4º deste 
Decreto.
§ 3º  A homologação da adesão ao Programa de Regularização Fiscal (PRO-
REFIS) suspenderá o curso processual de ação de execução fiscal promo-
vida pelo Estado. 
§ 4º  O recolhimento efetuado, integral ou parcialmente, embora autori-
zado pelo Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA), não importará em pre-
sunção de correção dos cálculos efetuados, ficando resguardado o direito 
de o Fisco exigir eventuais diferenças apuradas.
Art. 6º  Implica revogação do parcelamento, independentemente de qual-
quer ato da autoridade fazendária, quando ocorrer: 
I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste decreto; 
II - o atraso, por prazo superior a 60 (sessenta) dias, com o pagamento de 
qualquer parcela ou do pagamento da última parcela;
III - recolhimento em atraso superior a 60 (sessenta) dias de valores infor-
mados nas declarações ou escriturações, contados a partir do vencimento 
original ou da sua retificadora, quando aceita e processada, nos termos da 
legislação aplicável;
IV - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas em Ato 
do titular da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA).
Parágrafo único.  A revogação do parcelamento firmado nos termos deste 
Decreto implica: 
I - o imediato cancelamento do benefício previsto nos incisos II, III, 
IV, V e VI do caput do art. 2º deste Decreto, reincorporando-se, inte-
gralmente, ao saldo devedor objeto do parcelamento os valores ori-
ginários das multas e dos juros dispensados, abatendo-se os valores 
recolhidos, tornando o débito fiscal imediatamente exigível, com to-
dos os acréscimos previstos na legislação; 
II - em se tratando de débito não inscrito na dívida ativa, a sua devida 
inscrição e o ajuizamento da execução fiscal; e 
III - em se tratando de débito inscrito, o imediato prosseguimento da exe-
cução fiscal.
Art. 7º  A concessão dos benefícios previstos neste decreto: 
I - não dispensa, na hipótese de débitos ajuizados ou inscritos em dívida 
ativa, o pagamento das custas, emolumentos judiciais e dos honorários 
advocatícios; e 
II - não autoriza a restituição ou a compensação, no todo ou em parte, de 
importância recolhida anteriormente ao início de sua vigência.
Parágrafo único.  Os honorários advocatícios incidirão apenas sobre o mon-

tante a ser pago pelo contribuinte, observando-se o valor total resultante 
da redução e do parcelamento aplicados, na forma deste Decreto.
Art. 8º  Para efeitos dos benefícios de que trata este decreto, considerar-
se-á a adesão individualizada de cada estabelecimento do mesmo titular. 
Art. 9º  As demais normas necessárias à consecução do Programa de Re-
gularização Fiscal (PROREFIS) serão estabelecidas em ato do titular da 
Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA).
Art. 10.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 31 de outubro de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado
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CASA CIVIL DA GOVERNADORIA

.

PORTARIA Nº. 2.115/2024-CCG, DE 31 DE OUTUBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2.766, de 21 de novembro 
de 2022, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº 2024/1304455,
R E S O L V E:
I. exonerar AMANDA DE SOUZA GOMES do cargo em comissão de Gerente, 
código GEP-DAS-011.3, com lotação na Secretaria de Estado de Ciência, 
Tecnologia e Educação Superior, Profissional e Tecnológica, a contar de 30 
de outubro de 2024.
II. nomear DANILO LANOA COSENZA para exercer o cargo em comissão de 
Gerente, código GEP-DAS-011.3, com lotação na Secretaria de Estado de 
Ciência, Tecnologia e Educação Superior, Profissional e Tecnológica.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 31 DE OUTUBRO DE 2024.
LUIZIEL GUEDES
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado
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SECRETARIA DE ESTADO
DA FAZENDA

.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 023/2024/GS/SEFA DE 31 DE OUTU-
BRO DE 2024
Estabelece procedimentos para a fruição do benefício fiscal do Programa de 
Regularização Fiscal (PROREFIS).
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe 
conferem o inciso II do parágrafo único do art. 138 da Constituição Esta-
dual e o inciso II do art. 6° do Decreto n° 1.604, de 18 de abril de 2005, e 
Considerando o disposto no inciso V do art. 6º da Lei nº 10.746, de 31 de 
outubro de 2024; e
Considerando o disposto no Art. 9º do Decreto nº 4.296, de 31 de outubro 
de 2024,
R E S O L V E :
Art. 1º  A manifestação de adesão ao Programa de Regularização Fiscal 
será formalizada por meio eletrônico, através do endereço eletrônico app.
sefa.pa.gov.br/prorefis ou da opção [PROREFIS 2024], disponível na pá-
gina principal do Portal de Serviços da SEFA, na categoria Parcelamento, 
e será acessado mediante autenticação do usuário/senha ou através de 
certificado digital, observado o disposto na Instrução Normativa nº 21, de 
16 de dezembro de 2017.
Art. 2º  A inclusão de débitos oriundos de ICM e de ICMS implicam obriga-
toriedade de autorização de débito em conta nos bancos conveniados para 
a liquidação das parcelas subsequentes, sendo tal autorização facultativa 
para os débitos originários dos tributos IPVA, ITCD e TFRM, os quais po-
derão ser liquidados mediante a emissão de Documento de Arrecadação 
Estadual (DAE), a critério do contribuinte. 
§ 1º  Caso não ocorra o débito automático em conta corrente, por qualquer 
motivo, o contribuinte deverá emitir o Documento de Arrecadação Estadual 
(DAE), para quitação da parcela.
§ 2º  A emissão do Documento de Arrecadação Estadual (DAE), em caso de 
inocorrência do débito automático ou para recolhimento das parcelas sub-
sequentes, poderá ser efetuada no Portal de Serviços da SEFA, categoria 
Parcelamento, opção [Impressão DAE Parcelamento/PROREFIS]. 
Art. 3º  A formalização do pedido de adesão ao PROREFIS, nos termos do 
art. 5º do Decreto nº 4.296, de 31 de outubro de 2024, implica o reco-
nhecimento dos débitos tributários nele incluídos, e representa expressa 
desistência de eventuais impugnações ou recursos administrativos e ações 
e recursos judiciais, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam nos 
autos judiciais respectivos.
Art. 4º  A desistência da ação ou dos recursos judiciais deverá ser compro-
vada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do recolhimento 
da parcela única ou da primeira parcela, mediante “upload” de cópia da(s) 
petição(ões) devidamente protocolizadas no Poder Judiciário e preenchi-
mento de informações complementares requeridas, através de opção [De-
sistência judicial PROREFIS] disponível no Portal de Serviços da SEFA.
§ 1º  A análise de suficiência documental para fins de processamento da 
desistência judicial será inicialmente conduzida pela Célula de Cobrança de 
Crédito ou pela Célula de Controle e Cobrança da Dívida Ativa, conforme a 
situação específica. 
§ 2º  Constatada a regularidade da desistência, o pleito será deferido em 
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Processo Administrativo Eletrônico e a desistência judicial será automati-
camente processada.
§ 3º Havendo irregularidade na documentação apresentada, o processo 
será encaminhado para eventuais providências a cargo das unidades des-
centralizadas. 
§ 4º  As Coordenações Executivas Regionais ou Especiais de Administra-
ção Tributária e Não Tributária, quando demandadas pelo Órgão Central, 
mediante tramitação de Processo Administrativo Eletrônico, analisarão e 
promoverão o saneamento, o deferimento ou o indeferimento justificado 
no prazo de 30 dias após a recepção dos documentos. 
§ 5º  A falta de cumprimento da providência a cargo do sujeito passivo no 
prazo estabelecido acarretará a revogação da adesão ao PROREFIS, nos 
termos do art. 6º do Decreto nº 4.296, de 31 de outubro de 2024.
Art. 5º  A desistência de impugnações e recursos administrativos será pro-
cessada automaticamente após verificada a homologação da adesão ao 
Programa, nos termos do § 2º do art. 5º do Decreto nº 4.296, de 31 de 
outubro de 2024.
Parágrafo único. Na hipótese de inconsistência nas informações que impe-
çam o processamento automático da desistência em adesão regularmente 
homologada, as providências de saneamento competirão à Coordenação 
Executiva Regional ou Especial de Administração Tributária e Não Tributá-
ria de circunscrição do sujeito passivo, com a colaboração e orientação do 
contencioso fiscal.
Art. 6º  Para a aplicação do disposto no art. 2º do Decreto nº 4.296, de 31 
de outubro de 2024, os débitos tributários inscritos na Dívida Ativa, ajui-
zados e não ajuizados, deverão ser processados em separado dos demais 
débitos fiscais do contribuinte, observado o caput do art. 8º da Instrução 
Normativa nº 15, de 13 de setembro de 2019.
Art. 7º  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publica-
ção, produzindo efeitos a partir de 1º de novembro de 2024. 
RENÉ DE OLIVEIRA E SOUSA JÚNIOR
Secretário de Estado da Fazenda
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SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO E DA PESCA

.

PORTARIA DE DIÁRIA 694/2024                                            31/10/2024
O DIRETOR  ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas; e Considerando Decreto Estadual nº 4.025 de 01 de 
julho de 2024 que fixa valores e estabelece normas à concessão de Diárias;
RESOLVE:  Conceder  Diárias ao servidor Matheus Castelo Branco Dias, 
Cargo Coordenador  Matrícula 5931203 Lotação Belém, com: 
OBJETIVO: Visitar a regional de Marabá e redenção pra reunião com con-
tratados do Programa Nacional de Crédito Fundiário em parceria com a 
FAEPA e Vânia Lúcia Souza de Oliveira, Cargo Assist. Reg. Téc. Adm.  Ma-
trícula 5918296 Lotação Belém, com: 
OBJETIVO: Dar apoio ao Coordenador, nas visitas a regional de Marabá e 
Redenção na reunião com contratados do Programa Nacional de Crédito 
Fundiário em parceria com a FAEPA.
DESTINO:   Marabá e Redenção/PA

PERÍODO QUANT V. UNIT TOTAL
04 a 08/11/2024 4,5 R$ 247,07 R$ 1.111,81

Márcio Marcelo de Souza Trindade
Diretor Adm. Financeiro/SEDAP

Protocolo: 1138645
..

SECRETARIA DE ESTADO DE 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO 
SUPERIOR, PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA

.

CONTRATO
CONTRATO: 21/2024 – SECTET
Processo: 2024/28225
Data da assinatura: 31/10/2024
Vigência: 31/10/2024 a 31/10/2025
Valor estimado: R$ 17.268.060,00 (dezessete milhões, duzentos e sessen-
ta e oito mil e sessenta reais).
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDU-
CAÇÃO SUPERIOR, PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA – SECTET, CNPJ n° 
08.978.226/0001-73.
Contratada: AQUARELA GRÁFICA - LTDA, CNPJ n° 22.106.270/0001-14.
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços gráficos 
e serigráficos de consumo, para suprir as necessidades da SECTET/PA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecida neste instru-
mento e no Termo de Referência.
Dotação orçamentária: 
Funcional Programática: 48101.19.122.1297.8338; Elemento de des-
pesa: 339039; Fonte: 01500000001/ 02500000001 / 01708000024 
/ 02708000024; PI: 4110008338C; Funcional Programática: 
48101.12.362.1511.2194; Elemento de despesa: 339039; Fonte: 
01500000001 / 02500000001 / 01708000024 / 02708000024; PI: 
1010002194C.
Ordenador: VICTOR ORENGEL DIAS
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